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RELATÓRIO
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

A sentença acolheu parcialmente os pedidos formulados por José Gomes de Castro em desfavor do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, mas apenas para declarar a inexistência da dívida correspondente aos valores pagos indevidamente a título de aposentadoria por tempo de contribuição, que foi cancelada em sede administrativa, fls. 92/97.

O autor apelou, sustentando que: a aposentadoria foi concedida em 1999; o procedimento para o seu cancelamento se iniciou em 2004; está caracterizada a boa-fé; não deu causa ao equívoco ocorrido na concessão; é descabido o cancelamento, pois o direito se incorporou ao seu patrimônio; houve dano moral, passível de indenização, conforme assegura o art. 5º, V e X, da CF, o que vem sendo reconhecido pela doutrina, fls. 105/109.

O INSS também apelou, defendendo que o cabimento da cobrança dos valores pagos indevidamente, independentemente da natureza alimentar e da boa-fé; o ressarcimento tem amparo no art. 115, II, da Lei 8.213/1991 e no art. 154 do Decreto 3.048/1999, o que vem sendo acolhidos pela jurisprudência sedimentada, fls. 114/118.

Houve contrarrazões.

Foi anexada cópia do procedimento administrativo, fls. 132/251.

É o relatório.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)

VOTO

O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

Não configura nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).  

O autor gozava de aposentadoria por tempo de contribuição desde 22/06/1999, que lhe foi concedida mediante cômputo dos recolhimentos vertidos como contribuinte individual (empresário) de 01/01/1964 a 30/05/1999, fls. 135v/136. 

Posteriormente, foi deflagrado procedimento administrativo para sua revisão, diante da constatação de que não houve recolhimentos previdenciários durante o longo período de trinta e cinco anos, uma vez que a inscrição como contribuinte individual foi realizada apenas em 01/05/1983, fls. 143, ao passo que as microfichas e lançamentos no CNIS se restringem ao período de 05/1983 a 06/1994, no qual há diversas lacunas sem pagamentos, fls. 140/141 e 143.

O procedimento administrativo foi reconstituído com elementos constantes dos arquivos informatizados, pois as peças originais desapareceram da agência de origem (São Brás, Belém/PA), fls. 132/137. O segurado foi comunicado da irregularidade, assegurando-se o prazo para defesa, fls. 143v/144, bem como para recurso contra a decisão administrativa, que acabou sendo confirmada pelo acórdão da 1ª Câmara de Julgamento do CRPS, fls. 242/243. Nesse cenário, verifico que foram observadas as exigências do art. 11 da Lei 10.666/2003, preservando o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa:

Art. 11. O Ministério da Previdência Social e o INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.

§ 1o Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser, no prazo de dez dias.

§ 2o A notificação a que se refere o § 1o far-se-á por via postal com aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem apresentando defesa, será suspenso o benefício, com notificação ao beneficiário.

§ 3o Decorrido o prazo concedido pela notificação postal, sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário.

A concessão de benefício sobre o qual paira a suspeita de irregularidade não desobriga o segurado de comprovar os fatos constitutivos de seu direito, a fim de confrontar a prova exibida pela autarquia, que extraiu informação de arquivos públicos para demonstrar que somente há recolhimentos previdenciários por cerca de dez anos, insuficientes para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, a teor do disposto no art. 53, II, da Lei 8.213/1991 c/c art. 201, § 7º, da CF.

O autor sustenta que a documentação foi apresentada por ocasião da concessão do benefício, mas acabou se perdendo ao longo do tempo decorrido desde então, mas observo que o interessado exibiu no procedimento administrativo revisional os vários carnês de recolhimento previdenciário de 05/1983 a 06/1994, fls. 148/177, bem como documentos relativos à confissão de dívida fiscal do período de 04/1969 a 09/1970, formalizada em 1971 perante o INPS pela empresa M. D. CASTRO & CIA. LTDA., representada por MARIA IRACEMA GOMES DE CASTRO NUNES, secundada pelos fiadores STELIO DE OLIVEIRA e ANTÔNIO SOARES DE CASTRO e seguida de notas promissórias e guias de recolhimento (GR’s), fls. 178/211 e 215/217.

Todavia, os carnês apenas confirmam os registros estampados nas microfichas e CNIS, fls. 140/141 e 143, ao passo que a confissão de dívida fiscal não estampa nenhum vínculo do autor com a empresa pertencente a terceiros, nem alcança o longo período contabilizado indevidamente para fins de aposentadoria de 1964 a 1983.

É forçoso convir que não há ilegalidade no superveniente cancelamento da aposentadoria por tempo de contribuição, pois os onze anos de recolhimentos previdenciários são insuficientes para o restabelecimento do benefício.

Por outro lado, o autor também se insurge contra a cobrança aparelhada pelo INSS para ressarcimento ao erário. Os elementos aqui reunidos efetivamente sugerem que o autor foi o grande beneficiário da patente fraude praticada em detrimento da Previdência Social, dada a contagem de tempo fictício para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, que foi auferida pelo autor durante mais de dez anos, inclusive durante a tramitação administrativa do procedimento que culminou no seu cancelamento.

Vale lembrar que foi o autor quem exibiu aos agentes previdenciários na época da concessão a documentação pessoal necessária para o gozo da aposentadoria, o que contribuiu de alguma forma para o bom êxito da empreitada fraudulenta em questão, que posteriormente o beneficiou durante longo período. 

À mingua de melhores esclarecimentos prestados pelo beneficiário, que se limita a afirmar que a documentação foi apresentada por ocasião da concessão da aposentadoria, cujo procedimento posteriormente se perdeu, não é possível reconhecer desde logo a sua boa-fé no caso sob exame, ao menos no seu aspecto objetivo, que se caracteriza como “exigência de lealdade, modelo objetivo de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever de que cada pessoa ajuste a própria conduta a esse modelo, agindo como agiria uma pessoa honesta, escorreita e leal” (REsp 803.481/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2007, DJ 01/08/2007, p. 462).

A obtenção de benefício previdenciário mediante elementos fictícios vem sendo reprovada inclusive na seara penal, a depender das circunstâncias apuradas em cada caso concreto: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. ART. 171, § 3º, DO CP. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 DO CP. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA DO DELITO DE ESTELIONATO COMPROVADAS. DOLO PRESENTE. DOSIMETRIA. MANUTENÇÃO. I - Crime de estelionato previdenciário suficientemente comprovado em todos os seus elementos, conforme tipificação prevista no art. 171, § 3º, do CP. II - O documento foi contrafeito objetivando a execução do crime de estelionato, portanto, a falsidade se exauriu no crime de estelionato. Aplicação do princípio da consunção. III - No que se refere à dosimetria do crime previsto no art. 171, § 3º, do CP, a sentença encontra-se devidamente fundamentada, não merecendo ser reformada. IV - Apelações de Joel Rocha e Ozenildo da Silva desprovidas e apelação de Rosimar Pereira de Brito da Silva parcialmente provida, para excluir o delito de falso de sua condenação. (ACR 0003456-71.2016.4.01.3802, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 17/12/2019)

Finalmente, não vislumbro a existência de procedimento vexatório ou constrangedor impingido pelo INSS ao autor, nem abalo significativo à honra, imagem, intimidade ou vida privada da autora, sopesada à luz do homem médio, o que torna injustificável o arbitramento de indenização para a reparação por danos morais. Nesse sentido: 

“Não há falar em indenização por danos morais quando o INSS indefere, suspende ou demora na concessão de benefício previdenciário, tendo em vista que a Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado, de que possam decorrer dor, humilhação ou sofrimento, suficientes a justificar a indenização pretendida." (AC 0026782-62.2013.4.01.3900 / PA, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 de 09/03/2017). 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do autor e DOU PROVIMENTO à apelação do INSS, para reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos iniciais. Fica o autor condenado ao pagamento de honorários advocatícios em prol da autarquia, estimados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, cuja cobrança permanecerá suspensa enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita.

É como voto.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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